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VARA GIVEL DA COMARCA DE ITABELA

pRocEèso N': OOO0591-51'20í3'805.0111
ACÃO: MANDADO DE SEGUMNçA
iüïÈiinnres: GESSE ALVES PEREIRA Ë ourRos
ìrtipÊrdÀoo, PREFEITo MUNIcIPAL DE lrABEtA

DEclsÃo

Vistos' etc.

cuida-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado- por

GESSE ALVES PEREIRA, LuiËúe ióêÈ oÃ õô"sin"gt1yns bos sANros FERNANDES'

cABRTELA DA stLVA coeLról'ÈïÀiõÃo cõsrÀ o-r-vElRA' oLEDSoN- ÂNDRADE Dos

sANTos, JoÃo PAULo coàïn-Ëiüio'ã Ãr-r"renrr'roo DE souzA cAMPos contra ato

oraricado peto pREFE|TO r,lür.íròipeL óÈ iiÃÉÈr,q âduzindo. em suma, que através de

orocesso admìnistrativo r"grtái ì';"i""rìutorgaOa licença para 
"xárCerem 

atividade de taxistas

neste munìcípio, sendo que 
";Àã';;;r;'ii;; üp"êeòüiçào polítíca' não se maniresta sobre a

cóncessão dos respectivos alvarás de.licença
nauz"m ïiã-iaããià't "t taxas de fiscalização para o exercicio da

atividade de taxista ao tvtuniciiio aã-tüúeta, mas eótão impedìdos ilegalmente de exercerem

suas profissões po, 
"to "ruiiiáii" 

ïj'ïïtr:iiJJã úóétrauã, inctusive sendo mulÌados pelã

AGËRBA por iÍanspoliarem pa'tioguirot sem a devlda cbncessão ou Dermissão'

P"'Íi*,:::"ï;;;ï;;;;ì;'n;ãéimpetracanaodefereeneminderere
o oedidos dos impetrantes, permanecendo totalmente omlssa'vvevrvve""-""'--ìõüJ'#'ïiì;Ë;ï";;ï;ãiçildosarvarásdelicençasdepontosde

táxis.
Ainicial veio acompanhada dos documentos defls 11-66'

É o relato. DECIDO'
oispoelïït;i*Íi do art' 7o.da 12'016/2oos que o juiz ordenará a

susDensão do ato que a"u tÏI-otüo ãi fedido, quando houver fundamento relevante e do ato

ilõffi ËraËi,"1ït"ü ilàï[i"r]ïãi"-"ãiáalãsô seja tìnâlmente deferida' sendo facurtado

exisir do impetÍanre 
""uç"o, 

iijnËãr"ã"'oãit",'"ãã "ãúiètl"o 
ãe assegurar o ressarcimento à

pessoa .iuridica.
NÔcasoemcomento'osimpetrantesaduzemquepossuemlicençapara

êxotoracão a" utiuia"il"i""àïÈü.;;;ì;';i'd;ã", ienao-que nò pr"."ittu exercício a autoridade

imoetraàa a suspendeu a" rãitlìí"ó'ãipti 
"ããì." 1"."n1t"1á'sobt" " 

Goncessão ou nesativâ do

;;ÏËïü ì"*ãïã, ü"' pJiãio óm-i"iuo aa autoridadê.imôetrada'' s"b'"ï i"ïilïJ;ìi"'ïõJ'ããr;;G Èelv Lopes Meireres assim ensina:

"Lìcença é o ata adninistrativ? vllgytado e definitivo pelo qual I ?:!::
pmtrcái J"itËi'ií i'ìi o interessado atendeu a lodas as exìgenctas

t"g'i':rulïiii-ilJá ã"i"^p"n.9 ae-itivaaaes ou a reatìzação de' ratos

,;ut",i"iÃ"i,iïu,'í"laaïÃ-àïiìu"ticun'+:,;i:",#i":;:#1";r;,;)?fr'3i"Í,:

It*'ll':'ini;''He"Ïf"ï"'::{"i'Zi'jii;:;;;;n;i;"i'11isíprrot\--v
Já celso Antônio Bandeira de Mello aÍirma que "Licença é o'ato v\gutabo'

uniraterar, pero q.uar , n*ii,".iiài#iJüiã-ã "rguem::r,ü:trf,;,,I^lrãt:"19iff'dff"t:ã
;#;;.ï"ã; ;io interessado o preenchimento d9:^1"-q]

ôÌr"rì" ïaïúii *tivo zr eolèiJ Ëautò: Malheiros' 2006' p' 418) \t j



I

. A primeira constatação que se íaz ao estudar o instituto da licença é que
não existe no ordenamento juridico pátrio nenhum dispositivo legat que o conceitue ou.dáfina. 

'

Diferente dos atos da concessão e de permissão, que possuem uma lei
própria que os conceitua e regula, a licença administrativa apaiece em diversas leis em todas as
esíeras governamentais, mas em todos os casos somente se verifica teimos como ,,conceder-se-
á licença" ou "ato admìnistrativo de licença". Não há, assim, nenhuma definÌção legal do quê se.ia
licença, sendo seu conceito, portanto, construção doutrìnáriá.

Aincla acsim, a licençd é ato administrativo vinculado porque deverá ser
concedidâ sempre nos termos da lei, Nem ãbaixo e nem acima da lei.

.A título de exempliflcação, temos na esfera federal a Lei no 6.766/1979,
que dÌspõe sobre o parcelamente do solo urbano; na êsfera estadual, no caso do €stado da
Bahia, a Lei Estadual no 6.654/1994, que dispõe sobrê a outorga e concessão para a exploração
dos serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros; na esfera municipal, leis que
instituem licenças ambientais.

Outrossim, a extinção dos atos administrativos se.fez através da anulação,
cassaçáo ou revogação, que não se confundem.

Dá-se-á a anulação sempre que fìcar comprovada ilegalidade na
expedição do ato, ou seja, quando o atò tiver sido edìtado sem observância das disposições
legais. Assim, uma licença expedida por eutoridade incompetente ou em favor de algüém'que
não houver demonstrado preencheÍ todos. os requisitos legais estará eivada de ilêgadade,
devendo ser anulada. .:.. 

:

Já a câssação é uma espécie de penâlidade sancionado pelo poder
Público ao particular que houvei descumpiido as condições estabelecidas no próprio ato
concessivo. Uma vez infringidas estas condiçÃFs, a licença será cassada, sem gerar para o
infrator qualquer direito de indenização. Deíta mlneira, se o poder público expede uma licença
para que um.restaurante funcione sob determinadas condições, a mesma poderá ser cassada
caso se veriÍìque, por exemplo; inÍraçõês sanitárias.

Por fim,,a revogação da licença, como de qualquer ato administrativo, é
permitida a qualquer tempo, mas deverâsempre ser motivada pelo interesse público, segund.o os
critérios de conveniência, oportunidade e utilidade. Ao contrário das outras duas formas citadas,
gera para o administrado direito a indenizeção pelos prejuízos sofridos com a extinção, em face
do caráter de definitividade da licença.

No caso em comento, o Íundamento relevante do pedido liminar aduzido
pelos impetrântes se situa nos alvarás dê licençes (termos de concessão) de que são
destinatários, concedidos pela Prefeitura Municipal de ltabela, para o funcionamento de pontos
de táxis em diversos loàais desta cidade, conforme se observa dos documentos de fls. 19,28,
37 , 43, 49, 54, 60 e 64, concedidos ao p meiro ao oitâvo impetrante, respectivamente.

. Os impetrantês tafrÌbém.efetuàram o pagamento da taxa de fiscalização do
exercício de 2013, em guiâ'emitida pela própria Prefeitura de ltabela, para o desempenho da
atividade nos pontos de táxis concedidos, conforme se ôbservâ dos documentos juntados às Íls.
18, 30, 36, 41 , 48, 53, 59 e 62, a exceção dô terceiro e quarto impetrantes, já que em relação a
eles não se constatou Íegular quitação.

Destarte, eventual extinção dos atos administrativos de outorga das
licenças dos impetrantes deve ser realizadâ de acordo com o devido pÌocesso administrativo ê
respeitar os requisitos previstos para cada êspécie de extinção dos âtos administrativos como
escorrido acima.

. Ademais, o tÍabalho constitui um direito social fundamentâl do indìvíduo
(art. 6'da CFi88) e fundamento da ordem econômica (art. 170 da CF/88), e o primado do
tÍabalho como basê da ordem social (art. í93 da CF/88). O mesmo direito está consagrado na
Declaragão Universal dos Direiios Humanos e em diversos tratados e declarações de direito
internacional, destacando-se a Resolução n.o 34146, de 1979, da Assembleìa Geral dâ AIIU, que
enuncia claramente que: 'a fim de gaíantir cabalmente os direitos humanos e e plenâ ade
pessoal, é necessário garantir o direito ao trabalho".

De fato, há estudos cÍentíÍicos de que o tÍabalho é tema vìda

das pessoas, pois, se dele pode resultar o pior, em termos de adc
alìenação, perda de dignidade, exploração, também é ceÍto que o trabalho paÍa
que possa suceder o melhor, em tenhos de construção da identidade, psÍquica,



formação de relagões de soridariedade, participação útir na sociedade. percebe-se ar uma
f Úndamêntalidade antrooolódica para a'vida 'concreta 

das pessoas, que implica a suafundamentalìdade jurídicà, coimo uma condição da dignidade.
/n casu, em sede dè liminaie sem iuÍzo exauriente, constato que osìmpetrantes exercem a profissão de taxistas nesia cioìJÀ e ir"",."r continuar a desempenharseu trabalho até a decisão Íinar- de mérito para qrè tenhãm resguaroo direito de tamenhaenvergadura e importância na organização social.

. Logo, considerando que os impetrantes comprovaram sumariamente queno^exercício anrerior (2012) possuÍam-conces.ao ou ioniói ae tã;i! ;;;i;';d"i;, ffiü";ìï; ür"a Prefeitura Municìpar de rtabera emitiu .guies p"r" 'qru -"rÀ 
pagassem a respectiva taxa defiscalização da atividade neste exercíciõ (20i3), e';ìnã;-que-o trabarho dos impétiaìt"sresguarda a dignidade deles pópria como inàividuô e permite seus sustentos e de suas famílias,entendo que os íundamentos do pedìdo são relevanies e permitem o deferimenio àã úéïio"liminar.

. No que diz res',peito ao risco de ineficácia da medida, caso seja finarmentedeferida, entendo que o transcurso naturar do Íeito podè ãcasionanirio-õiã* 'ãè"oïi"ìi'o,
Tp:.-.jy:l reparação aos_imperrantes, posto que estãb impedidos oe trabarrãicàmãtJxislàs 

"qe exercerem usa profissões e, con€equentempnte, de sustentarem a si e suas famÍlias, além deserem alvos de atividades Íìscarizatórias de hansporte àà passageiros p"t"s 
"uioriáãae":9lq-el9tï (AGERBA), como já aconteceu com o: sèlito impetrante ao sèr autuaOo no ìia27106/2013 (fls. 11). : -

por Íìm ,çumoçs fiisar que não. há risco de irreversibilidade da medida
ntÁitgàu" porque a quarquer 

'noúËúo, 
ãìàniJ,i;'ïovàs ïïã""r e arsumentos, era pode serimedietamente revogada.

Ante o exposto, com furcro no inciso nr do ãrt. 70 de 12.01612009, DEFTRoa LTMTNAR vindicada determinando que a autorid€de iúpetraãa oriorgu" o" ãruá,ã iè ii"ï"i..de pontos de táxis do impetrantes, tãr como deferidoi ãni"iior,n"nt" pera municiparidade, sobpena de multa diária de R$5.000,00.(cinco mil reais) a ser,paga pessoalmente pJl" 
"rtoiiOãiãrmpetrada e demais cominações tegaiò, peros iunããnírnto" 

"Ëirn" 
aduzidos.

Todaüa,. com reiação ao terceiro e quarto impetrantes, os alvarás delícenças de pontos de táxis somente deúm ser expedidos 
"ú" . "ó,ipioìáçai, 

ãã iàgìr""t"da respectiva taxa de fiscatização.

!^^:_:^ ^_..:--r^ ,, NotiÍique-se a autoridade coatora do conteúdo da petição inicial e desta
oecrsao, envrando-rhe a segunda via ap-resentada com as cópias dos documeítos, a fim de qúe,
lo piazg de 10 (dez) dias, preste as informações, e intime-se o órgão de r"pr".ó'ni"iâo Jraì.i"rdo Ìt/unicípio, enviando-lhe cópia da iniciar sêm Ççcumentos, para que, quèrendo, irisreiiè no
ue rvrunrcrpro, envtanoo_tne copia da inicial sem 

ïlcumentos,
lntimem-se 

ftâfera, r 1 ç:"ilqgzors,
ATTAYDE
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